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LEI nº. 2879/2021 
 

EMENTA: Altera a Lei Municipal nº. 2.762/2018 e dá outras 
providências. 

 
AUTORIA:  Poder Executivo Municipal. 

 
A Câmara Municipal de Jaguariaíva Aprovou e eu, Prefeita 

Municipal, na forma do disposto no artigo 67 da Lei Orgânica do Município, promulgada em 

29 de novembro de 2002 e Lei Federal nº 4.320/64, SANCIONO a seguinte LEI: 
 
Art. 1º. O artigo 10 da Lei Municipal n°. 2.762/2018 passará a 

vigorar conforme abaixo: 
 

Art. 10. As vias abertas à circulação, de acordo com 
sua utilização, classificam-se em: 
 
I. Vias Urbanas: 

a) Vias de Trânsito Rápido (Rodovias); 
b) Vias Arteriais ou de Estruturação Urbana; 
c) Vias Coletoras; 
d) Vias Locais; 
e) Vias Férreas. 
f) Vias Existentes e já consolidadas  

 
Art. 2º. Inclui o Parágrafo Único no artigo 18 da Lei Municipal 

n°. 2.762/2018, passando a vigorar com o seguinte texto: 
 

SEÇÃO III 
DAS VIAS EXISTENTES 

 
“Art. 18. A hierarquização das vias urbanas 
existentes foi definida através do Anexo II da 
presente Lei, e de acordo com a função que 
desempenha no sistema viário atual, permanecendo 
as dimensões existentes em cada caso. 
 
Parágrafo Único. Ruas consolidadas e pré-
existentes: serão mantidas o alinhamento predial, 
mantido as larguras existentes de pista e 
consideradas as condições mínimas de casos das 
normativas de acessibilidade, seguindo as sugestões 
técnicas da equipe de arquitetura e engenharia da 
Municipalidade.” 

 
Art. 3º. Os demais dispositivos da Lei Municipal n°. 2.762/2018 

permanecem válidos e inalterados. 
 

Art. 4º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas às disposições em contrário. 

 
Paço Municipal, 04 de novembro de 2021. 

 
ALCIONE LEMOS 
Prefeita Municipal 

LEI nº. 2880/2021 
 

EMENTA: Autoriza o Poder Executivo Municipal a contratar 
Operações de Crédito com a Agência de Fomento do 
Paraná S.A. 

 
AUTORIA:  Poder Executivo Municipal. 

 
A Câmara Municipal de Jaguariaíva Aprovou e eu, Prefeita 

Municipal, na forma do disposto no artigo 67 da Lei Orgânica do Município, promulgada em 

29 de novembro de 2002 e Lei Federal nº 4.320/64, SANCIONO a seguinte LEI: 
 
Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a 

contratar com a Agência de Fomento do Paraná S.A., Operações de Crédito, até o limite de 
R$ 7.000.000,00 (sete milhões de reais). 

 
Parágrafo Único. O valor das Operações de Crédito está 

condicionado à obtenção pela municipalidade, de autorização para a sua realização, em 
cumprimento aos dispositivos legais aplicáveis ao endividamento público através de 
Resoluções emanadas pelo Senado Federal e pela Lei Complementar nº. 101, de 04/05/2000 - 
Lei de Responsabilidade Fiscal. 

 
Art. 2º. Os prazos de amortização e carência, os encargos 

financeiros e outras condições de vencimento e liquidação da dívida a ser contratada, 
obedecerão às normas pertinentes estabelecidas pelas Autoridades Monetárias Federais, e 
notadamente o que dispõe o normativo do Senado Federal, bem como as normas específicas 
da Agência de Fomento do Paraná S.A. 

 
Art. 3º. Os recursos oriundos das Operações de Crédito 

autorizadas por esta Lei, deverão estar devidamente previstos na legislação orçamentária do 
município (PPA, LDO e LOA) ou em créditos adicionais, com a respectiva autorização da 
legislação orçamentária e serão aplicados em obras de pavimentação de vias urbanas. 

 
Art. 4º. Em garantia das Operações de Crédito de que trata esta 

Lei, fica o Poder Executivo Municipal autorizado a ceder à Agência de Fomento do Paraná 
S.A., as parcelas que se fizerem necessárias da quota-parte do Imposto Sobre Operações 
Relativas à Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS e do Fundo de Participação dos 
Municípios – FPM, ou tributos que os venham a substituir, em montantes necessários para 
amortizar as prestações do principal e dos acessórios, na forma do que venha a ser contratado. 

 
Art. 5º. Para garantir o pagamento do principal atualizado 

monetariamente, juros, multas e demais encargos financeiros decorrentes das operações 
referidas nesta Lei, o Poder Executivo Municipal, poderá outorgar à Agência de Fomento do 
Paraná S.A. mandato pleno para receber e dar quitação das referidas obrigações financeiras, 
com poderes para substabelecer. 

 
Art. 6º. O prazo e a forma definitiva de pagamento do principal 

reajustável, acrescidos dos juros e demais encargos incidentes sobre as operações financeiras, 
obedecidos os limites desta Lei, serão estabelecidos pelo Poder Executivo Municipal com a 
entidade financiadora, conforme elencado no contrato de operação de crédito. 

 
Art. 7º. Anualmente, a partir do Exercício Financeiro 

subsequente ao da contratação das operações de crédito, o orçamento do Município 
consignará dotações próprias para a amortização do principal e dos acessórios das dívidas 
contratadas. 

 
Art. 8°. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

 
Paço Municipal, 04 de novembro de 2021. 

 
ALCIONE LEMOS 
Prefeita Municipal 

LEI nº. 2881/2021 
 

EMENTA: Revoga a Lei Municipal n°. 2.861 de 15 de julho de 
2021 e dá outras providências. 

 
AUTORIA:  Poder Executivo Municipal. 

 
A Câmara Municipal de Jaguariaíva Aprovou e eu, Prefeita 

Municipal, na forma do disposto no artigo 67 da Lei Orgânica do Município, promulgada em 

29 de novembro de 2002 e Lei Federal nº 4.320/64, SANCIONO a seguinte LEI: 
 
Art. 1º. Fica REVOGADA a Lei Municipal n°. 2.861 de 15 de 

julho de 2021, que alterou o artigo 227 da Lei Municipal 2.272 de 29 de novembro de 2010, 
que estabeleceu alterações no formato de cobrança da Contribuição para Custeio do Serviço 
de Iluminação Pública. 

 
Art. 2º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas às disposições em contrário. 
 

Paço Municipal, 04 de novembro de 2021. 
 

ALCIONE LEMOS 
Prefeita Municipal 

LEI nº. 2882/2021 
 

EMENTA: Isenta as pessoas pertencentes às famílias carentes 
do pagamento de taxa de lixo e dá outras 
providências. 

 
AUTORIA:  Poder Executivo Municipal. 

 
A Câmara Municipal de Jaguariaíva Aprovou e eu, Prefeita 

Municipal, na forma do disposto no artigo 67 da Lei Orgânica do Município, promulgada em 

29 de novembro de 2002 e Lei Federal nº 4.320/64, SANCIONO a seguinte LEI: 
 
Art. 1º. Concede isenção do valor da taxa, qualquer que seja o 

título, desde que se refira à prestação de serviços de coleta de lixo, em residências de pessoas 
carentes. 

 
Art. 2º. Para efeitos desta Lei, considera-se residência de pessoa 

carente aquela pessoa que possua apenas um imóvel que utiliza como residência familiar e 
cuja edificação não seja superior a 100m² (cem metros quadrados). 

 
Art. 3º. O interessado para comprovar que faz jus a referida 

isenção, deverá solicitar junto à prefeitura através de requerimento juntar os seguintes 
documentos: 

I. Tarifa de água em nome do requerente;  
II. Inscrição no Cadastro Único e ser beneficiário do bolsa família. 

 
Art. 4º. A inobservância do disposto nesta Lei implicará na 

anulação da cobrança de taxa de lixo enviada ao endereço da família carente que já tenha sido 
beneficiada com a isenção. 

 
Art. 5º. As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de 

dotação orçamentária própria. 
 
Art. 6º. Os Centros de Referência de Assistência Social poderão 

orientar e auxiliar os cidadãos na obtenção deste benefício, caso o Município opte por utilizar 
o CadÚnico como parâmetro para se verificar os casos de concessão. 

 
Art. 7º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, não 

possuindo efeitos em relação às cobranças já enviadas. 
 

Paço Municipal, 04 de novembro de 2021. 
 

ALCIONE LEMOS 
Prefeita Municipal 

DECRETO nº. 617/2021 
 

A Prefeita de Jaguariaíva, Estado do Paraná, Senhora 
ALCIONE LEMOS, no uso das atribuições que lhe conferem os artigos 37, inciso II da 
Constituição Federal, artigo 67, incisos X, XI e XXVI da Lei Orgânica do Município, 

 
DECRETA 

 
Artigo 1º. EXONERA, a pedido, com base no Protocolo 

Geral sob n°. 10515/2021, do cargo em provimento efetivo de AUXILIAR DE 
SERVIÇOS GERAIS, nomeada que fora através do Decreto nº. 428/2014, a Senhora 
DIVANIR DE FÁTIMA MIRANDA, portadora da Cédula de Identidade R.G. nº. 

X.XXX.650-9 II/PR e inscrita no CPF/MF sob nº. XXX.XXX.269-15. 
 
Artigo 2º. Este Decreto entra em vigor na presente data. 
 

Artigo 3º. Publique-se. Registre-se. Anote-se. 
 

Gabinete da Prefeita, 03 de novembro de 2021. 
 

ALCIONE LEMOS 
Prefeita Municipal 

 
JOSIAS ZACHAROW PEDROSO 

Secretário Municipal de Administração e Recursos Humanos 
 

BRUNA SILVA MIRANDA 
Secretária Municipal de Finanças e Planejamento 

 
ADILSON PASSOS FELIX 

Secretário Municipal de Desenvolvimento Econômico e Agropecuária 

DECRETO nº. 618/2021 
 

Súmula:  Dispõe sobre a prorrogação do prazo de validade 
do Concurso Público para provimento de cargos 
públicos nº. 001/2019 da Prefeitura Municipal de 
Jaguariaíva e dá outras providências. 

 
A Prefeita do Município de Jaguariaíva, Estado do Paraná, 

Senhora ALCIONE LEMOS, no uso das atribuições que lhe conferem os artigos 37, 
inciso II da Constituição Federal, artigo 67, inciso X, XI e XXIV da Lei Orgânica 
Municipal, e ainda com base no Protocolo Geral sob n°. 10448/2021, 

Considerando a Lei Orgânica do Município que em seu art. 
67, X, XI e XXIV, autoriza o Chefe do Executivo baixar Atos Administrativos;  

 

Considerando que a mesma Lei Orgânica também atribui 
competência para o Chefe do Poder Executivo no artigo 69, III, prorrogar Concursos 
Públicos, bem como o art. 37 da Constituição Federal;  

 

Considerando a necessidade de se observar o princípio da 
eficiência e da economicidade, para aproveitando-se um pleito considerado de grande 
vulto para melhor aproveitamento da mão de obra ofertada;  

 
Considerando que segundo norma da Lei Orgânica e da 

Constituição Federal, o prazo de validade dos Concursos Públicos é de 02 (dois) anos, 
prorrogável uma vez, por igual período,  

 
DECRETA 

 
Artigo 1º. Fica prorrogado por 02 (dois) anos o prazo de 

validade do Concurso Público nº. 001/2019, homologado em 16/12/2019, destinado ao 
provimento dos cargos públicos que especificam nos Editais de Concurso Público nº. 
001/2019 de 24 de setembro de 2019.   

 
Artigo 2º. Continuam vigentes todas as regras constantes no 

Edital do Concurso Público nº. 001/2019, em especial as que se referem aos requisitos 

que os candidatos habilitados devem possuir no ato de nomeação dos empregos 
públicos para os quais concorreram. 

 
Artigo 3º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogando as disposi ções em contrário. 
 
Artigo 4º. Publique-se, registre-se e anote-se. 

 

Gabinete da Prefeita, 04 de novembro de 2021. 
 

ALCIONE LEMOS 
Prefeita Municipal 

 
JOSIAS ZACHAROW PEDROSO 

Secretário Municipal de Administração e Recursos Humanos 
 

BRUNA SILVA MIRANDA 
Secretária Municipal de Finanças e Planejamento 

 
TANIA MARISTELA MUNHOZ 

Secretária Municipal de Negócios Jurídicos  

DECRETO nº. 619/2021 
 

Súmula: Dispõe sobre a Prorrogação de Sindicância para 
averiguação dos fatos constantes no Protocolo Geral 
sob nº. 02550/2021 e dá outras providências . 

 
A Prefeita do Município de Jaguariaíva, Estado do Paraná, 

Senhora ALCIONE LEMOS, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo art. 
67, incisos X e XXV da Lei Orgânica, c/c art. 148 e 154 da Lei n°. 2155/2010 e de acordo 
com o Decreto nº. 013/2021, que constituiu a C.A.D.P. - Comissão Administrativa 
Disciplinar Permanente,  

 

DECRETA 
 

Art. 1º. Fica prorrogada a Sindicância para apuração dos 
fatos e responsabilidades descritos no Protocolo Geral sob nº. 02550/2021, que informa 
sobre um sinistro com o veículo VAN/MERCEDES/GUERRA placa BBE-7651 de 
propriedade deste Município na data de 17/03/2021. 

 
Art. 2°. Este Decreto entra em vigor na data de sua 

publicação, revogando as disposições em contrário. 
 
Art. 3º. Publique-se. Registre-se. Anote-se. 

 
Gabinete da Prefeita, 05 de novembro de 2021. 

 
ALCIONE LEMOS 
Prefeita Municipal 

 
JOSIAS ZACHAROW PEDROSO 

Secretário Municipal de Administração e Recursos Humanos  
 

BRUNA SILVA MIRANDA 
Secretária Municipal de Finanças e Planejamento 

 
TANIA MARISTELA MUNHOZ 

Secretária Municipal de Negócios Jurídicos  

DECRETO nº. 620/2021 
 

Súmula: Dispõe sobre a prorrogação de Sindicância para 
averiguação dos fatos constantes no P rotocolo Geral 
sob nº. 03889/2021 e dá outras providências.  

 

A Prefeita do Município de Jaguariaíva, Estado do Paraná, 
Senhora ALCIONE LEMOS, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo art. 
67, incisos X e XXV da Lei Orgânica, c/c art. 148 e 154 da Lei n°. 2155/2010 e de acordo 
com o Decreto nº. 013/2021, que constituiu a C.A.D.P. - Comissão Administrativa 

Disciplinar Permanente,  
 

DECRETA 
 

Art. 1º. Fica prorrogada a Sindicância para apuração dos 
fatos e responsabilidades descritos no Protocolo Geral sob nº. 03889/2021, que informa 
sobre um sinistro com o veículo Volkswagen/Saveiro, placas BBE-2926 de propriedade 
deste Município na data de 28/04/2021. 

 
Art. 2°. Este Decreto entra em vigor na data de sua 

publicação, revogando as disposi ções em contrário. 
 
Art. 3°. Publique-se. Registre-se. Anote-se. 

 

Gabinete da Prefeita, 05 de novembro de 2021. 
 

ALCIONE LEMOS 
Prefeita Municipal 

 
JOSIAS ZACHAROW PEDROSO 

Secretário Municipal de Administração e Recursos Humanos  
 

BRUNA SILVA MIRANDA 
Secretária Municipal de Finanças e Planejamento 

 
TANIA MARISTELA MUNHOZ 

Secretária Municipal de Negócios Jurídicos  
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EXTRATO – PROTOCOLO GERAL Nº9545/2021. CONVÊNIO ENTRE O 

MUNICÍPIO DE JAGUARIAIVA E A FACULDADE UNOPAR. CONTRATO 

ADMINISTRATIVO: 121/2021. ESTAGIÁRIO: RENAN DOMINGOS MACIEL. 

RG Nº XX.XXX.066-3SSP/PR E CPF Nº XXX.XXX.929-84.  BOLSA ESTÁGIO. 

CARGA HORARIA: 30 HORAS SEMANAIS. VIGÊNCIA: 18 DE OUTUBRO DE 

2021 ATÉ  18 DE OUTUBRO DE 2022.  

EXTRATO – PROTOCOLO GERAL Nº3652/2021. CONVÊNIO ENTRE O 

MUNICÍPIO DE JAGUARIAIVA E A FACULDADE UNICESUMAR. CONTRATO 

ADMINISTRATIVO: 120/2021. ESTAGIÁRIA: SILVANA PIRES RAMOS. CPF 

Nº XX.XXX.099-21.  BOLSA ESTÁGIO. CARGA HORARIA: 30 HORAS 

SEMANAIS. VIGÊNCIA: 18 DE OUTUBRO DE 2021 ATÉ   18 DE OUTUBRO 

DE 2022. 

EXTRATO. CONTRATO PARA ARRECADAÇÃO DA CONTRIBUIÇÃÕ PARA 

CUSTEIO DO SERVIÇO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA – CIP ENTRE A 

CONCESSIONARIA  COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A. CNPJ. n º 04.368.898/0001-06  E 

O MUNICÍPIO DE JAGUARIAIVA/PR.  Constitui objeto do presente a contratação da  

CONCESSIONÁRIA, para arrecadar a Contribuição para o Custeio do Serviço de 

Iluminação Pública, doravante denominada CIP, para o  MUNICÍPIO, nos termo 

estabelecidos  na Lei municipal nº 2272/2010 de 29/11/2010. A CIP será incluída nas 

notas fiscais contas de energia elétrica dos consumidores/contribuintes, de forma 

destacada, com base na Lei mencionada.  Assinatura: 30/07/2021. 

EXTRATO.  PROTOCOLO GERAL 7159/2021. EDITAL PROCESSO SELETIVO 

SIMPLIFICADO Nº001/2021. CARGO ENFERMEIRO.  40 horas semanais. 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº81/2021.  CONTRATADA: AMANDA DE JESUS 

MELO. CPF Nº XXX.XXX. 648-71. Salário mensal: R$4.619,71(quatro mil seiscentos e 

dezenove reais e setenta e um reais). Vigência: 02 de agosto de 2021 até 02  de 

agosto  de 2022. 

EXTRATO.  PROTOCOLO GERAL 7295/2021. EDITAL PROCESSO SELETIVO 

SIMPLIFICADO Nº001/2021. CARGO TECNICO DE ENFERMEIRO.  40 horas 

semanais. CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº82/2021.  CONTRATADO: KESSI 

JONES DA LUZ PEDRO. CPF Nº XXX.XXX. 849-90. Salário mensal: R$1.687,14(um 

mil seiscentos e oitenta e sete reais e quatorze centavos). Vigência: 04 de agosto de 

2021 até 04  de agosto  de 2022. 

EXTRATO.  PROTOCOLO GERAL 6423/2021. EDITAL PROCESSO SELETIVO 

SIMPLIFICADO Nº001/2021. CARGO TECNICO DE ENFERMEIRO.  40 horas 

semanais. CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº83/2021.  CONTRATADO: AMANDA  

FRIGO ANTUNES. CPF Nº XXX.XXX. 589-31. Salário mensal: R$1.687,14(um mil 

seiscentos e oitenta e sete reais e quatorze centavos). Vigência: 12 de julho de 2021 

até 12  de  julho  de 2022. 

TERMO DE RESCISÃO DE CONTRATO.  

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 77/2021. 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE JAGUARIAÍVA, Estado do Paraná, pessoa jurídica 

de direito publico interno com sede à Praça Isabel Branco, 142, Cidade Alta, inscrita 

no C.N.P.J./MF nº 76.910.900/0001-38, neste ato representado pela Senhora 

ALCIONE LEMOS, brasileira, professora,  portadora da cédula de identidade RG nº. 

2.055.075-9-PR, e CPF nº. 487.819.839-72, residente e domiciliada na Rua  

Expedicionário, 406, Vila São Luís, Jaguariaíva/PR nesta Cidade, Prefeita Municipal 

em pleno exercício de seu mandato e funções,  juntamente com Secretaria Municipal 

de Saúde. 

CONSIDERANDO, a previsão da Clausula Sexta Contratual, em que o 
Contratante  prevê a rescisão unilateral dos contratos temporários celebrados 
em decorrência do Processo do Teste Seletivo Simplificado nº002/2021, neste 
ato fica rescindido unilateralmente o presente Termo de Contrato Administrativo 
nº 77/2021 em nome da Contratada  GISELE DA SILVA CORREA,  brasileira, 
portadora do RG n° 8.045.793-6SSP/SP e comprovante de inscrição do CPF 
n°028116719-27, CTPS n°49375, Série 00054/PR, residente e domiciliada na Rua 
Eduardo Xavier da Silva, 262, Cidade Alta,    Jaguariaíva – PR,  a partir de 15 de 
outubro de 2021, dando por quitado todas as obrigações por assim assumidas 
até a presente data.  
    

Jaguariaíva, 15 de  OUTUBRO  de 2021. 
 

MUNICÍPIO DE JAGUARIAIVA/PR 
ALCIONE  LEMOS  - PREFEITA 

TERMO DE RESCISÃO DE CONTRATO.  

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 79/2021. 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE JAGUARIAÍVA, Estado do Paraná, pessoa jurídica 

de direito publico interno com sede à Praça Isabel Branco, 142, Cidade Alta, inscrita 

no C.N.P.J./MF nº 76.910.900/0001-38, neste ato representado pela Senhora 

ALCIONE LEMOS, brasileira, professora,  portadora da cédula de identidade RG nº. 

2.055.075-9-PR, e CPF nº. 487.819.839-72, residente e domiciliada na Rua  

Expedicionário, 406, Vila São Luís, Jaguariaíva/PR nesta Cidade, Prefeita Municipal 

em pleno exercício de seu mandato e funções,  juntamente com Secretaria Municipal 

de Saúde: 

CONSIDERANDO, a previsão da Clausula Sexta Contratual, em que o 

Contratante  prevê a rescisão unilateral dos contratos temporários celebrados 

em decorrência do Processo do Teste Seletivo Simplificado nº 002/2021, neste 

ato fica rescindido unilateralmente o presente Termo de Contrato Administrativo 

nº 79/2021 em nome do Contratado JUAREZ FERREIRA JUNIOR, brasileiro, 

portador do RG n° 10.523.673-5SSP/PR e comprovante de inscrição do CPF 

n°066.132.289-07, CTPS n°8966120,  Série 001-0Pr,  residente e domiciliado na  Rua 

Marechal Deodoro da Fonseca, 447,  Jaguariaíva – PR,  a partir de 15 de outubro 

de 2021, dando por quitado todas as obrigações por assim assumidas até a 

presente data.  

 
Jaguariaíva, 15 de OUTUBRO de 2021. 

 
MUNICÍPIO DE JAGUARIAIVA/PR 

ALCIONE LEMOS  - PREFEITA 

TERMO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE TRABALHO 
 

O MUNICÍPIO DE JAGUARIAÍVA, pessoa jurídica de direito 
público interno, com sede na cidade de Jaguariaíva, Estado do Paraná, na 
Praça Isabel Branco, 142, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 76.910.900/0001-38, 
neste ato representado pela Sra. ALCIONE LEMOS, brasileira,  professora, 
portadora da cédula de identidade RG nº 2.055.075-9Pr,  e CPF nº 
487.819.839-72, residente e domiciliada na Rua Do Expedicionário, 406, Vila 
São Luiz,  nesta cidade, Prefeita Municipal em pleno exercício de seu mandato 
e funções ,  em pleno exercício de seu mandato e funções, rescinde o Contrato 
Administrativo em nome de MARCELA SANTOS DA COSTA, CPF nº 
130.090.699-52,  com admissão em 05/04/2021 até 14/10/221.  

 
MUNICÍPIO DE JAGUARIAIVA 

ALCIONE  LEMOS – PREFEITA 

JULGAMENTO  
 

Processo nº 2385/2021 
Data: 25/10/2021  
 
ASSUNTO:  
  

SINDICANCIA PARA APURAÇÃO DOS FATOS E 
RESPONSABILIDADES DESCRITOS NO PROTOCOLO GERAL 
Nº02385/2021, QUE INFORMAM SOBRE A OCORRÊNCIA DE ATOS 
INTRANSIGENTES E CONDUTA DESABONADORA NO HOSPITAL 
MUNICIPAL CAROLINA LUPION NA DATA DE 08/03/2021. 

 
1. RELATÓRIO 

 
           Vistos, relatados e tomadas às demais providências necessárias nos presentes 
autos, verifiquei que: 

Trata-se do processo de sindicância  constantes da instauração do processo de 
sindicância através do Decreto 336/2021, para apurar  os fatos descritos no protocolado, 
02385/2021, que informam sobre a ocorrência de atos intransigentes e conduta 
desabonadora no Hospital Municipal Carolina Lupion na data de 08/03/2021, que 
registram os fatos . 

O paciente LCF  possui plano de saúde (unimed), ao qual 
resultou-se na denuncia devido o que expõe o seu prontuário: Após resultado de 
TC Dr Cicero orientou encaminhar o paciente para avaliação e conduta no 
hospital da Unimed  em Ponta Grossa, onde o paciente possui convênio. 
Durante a tarde foi realizado inúmeras tentativas de contato com o pessoal da 
ala de covid para tentar passar o caso para um possível aceite do paciente. Sem 
Sucesso. Somente por volta das 18:10horas que a Dra Ana Cristina  conseguiu 
contato com o tal Dr. Lucas Garcia, que ciente do caso aceitou o paciente, 
porém somente se ele vier com suporte ventilatório(NO02) e acompanhado por 
médico. 

 
Pois bem, os fatos foram geradores em torno dos familiares que acompanhavam 

o paciente internado no Hospital Carolina Lupion, que devido os questionamentos e 
dessabores apresentados pela família que mesmo havendo a tentativa de toda a equipe 
do hospital no atendimento do paciente, a família  pressionava e questionava a demora 
da sua transferência que era de interesse ser transferido para o hospital particular da 
Unimed em Ponta Grossa/PR. 

Extrai-se da instrução procedimental que houve por parte da equipe uma  certa 
indignação devido a forma  como ocorreu o tratamento dos familiares em razão da  
desejo de transferir o paciente para o hospital que obtinha o convênio particular. 

Cabe registrar, que a equipe agir com desempenho na tentativa de conseguir 
realizar a transferência, tendo em vista que ao se tratar de uma transferência para 
hospital particular cria-se uma dificuldade por não ser realizado os mesmos 
procedimentos de reserva de ala e internamentos aos quais são realizados para os 
tramites dos sus em alas públicas. 

Porém para a transferência do paciente de um hospital para outro é exigível que 
se obtenha o contato direto com o médico responsável pela ala a qual será recebido o 
paciente, e o que ocorria que o hospital estava tendo grandes dificuldades em contatar 
com o hospital particular devido a situação vivida da pandemia para que só assim 
devesse existir a possibilidade do aceite do paciente naquele local. 

Durante todo esse tempo houve a tentativa constante dos profissionais de 
Jaguariaíva  em contato com a equipe de Ponta Grossa para a pretensão da transferência  
definitiva ser resolvida. 

Nesse caso, durante todo esse tempo em que a equipe estava na busca de 
conseguir a vaga de leito para o paciente e que veio a acontecer somente por volta das 
18:10 quando a profissional médica Ana Cristina conseguiu o contato com o médico 
responsável que liberou a vaga para a transferência do paciente, ainda surgiu a 
dificuldade para deslocar o paciente que obtinha em seu convênio o  transporte 
particular  e que dependeria da liberação do veiculo para sua remoção. 

Diante de toda a dificuldade enfrentada na liberação do veiculo que deveria 
deslocar-se do hospital particular para a busca do  paciente em Jaguariaíva,  assim não o 
fez, sendo posteriormente decidido pela própria equipe do hospital e com o devido  
acompanhamento de toda a equipe de saúde, foi  transferido com a ambulância do 
HMCL. 

O paciente obteve o seu atendimento que demandaria os cuidados de 
transferência do paciente que precisava ser transferido com suporte ventilatório (NOO2) 
acompanhado de um médico e uma técnica da saúde  do hospital Carolina Lupion, 
sendo esta a exigência do Hospital da Unimed para a transferência do paciente. 

Os fatos ocorreram na época de dificuldades devido ao auto  índice de casos da 
convid 19, que além das dificuldades enfrentadas pela equipe da saúde em conseguir 
contatos para vagas em outros hospitais, demandaria também, a falta do profissional 
médico para acompanhar o paciente, que devido aos inúmeros pacientes que obtinham 
para o atendimento local a médica plantonista não poderia abandonar o seu pronto 
atendimento para acompanhar o paciente.  

Assim, acabou por existir a autorização dos familiares para que o paciente que 
obtinha o seu estado clinico estável a ser transferido sem o acompanhamento médico 
que finalmente foi transferido com a ambulância local do HMCL e com o 
acompanhamento único da profissional técnica de enfermagem. 

É visível todo o transtorno e dificuldade na época pandêmica para conseguir 
transferir o paciente para o hospital particular da Unimed, mesmo assim as metas   
foram formadoras e atingidas pela equipe deu de si ao máximo para  transferir o 
paciente a contento, mesmo com a devida complacência dos familiares que se utilizou 
do transtorno agindo com  o nervosismo e hostilidades desagradáveis nos tratos  com 
xingamentos para com a equipe.  

Que de todo ocorrido os familiares apresentaram retratação das ocorrências, que 
inclusive evidenciou mensagem de agradecimentos encaminhados a médica do 
atendimento depoente Ana Cristina Pires Balbela, que agradeceu o atendimento dos 
profissionais  que realizou de todo o esforço para o bom atendimento. Que as 
mensagens foram realizadas pela filha do paciente, e que seu pai havia sido atendido a 
uma hora da manhã no hospital em Ponta Grossa/PR(...). Que inclusive mandou uma 
mensagem agradecendo o atendimento que a profissional tinha dado; Citando o nome 
das técnicas enfermeiras que também atuaram.  

Em outra passagem o filho do paciente, ao contrário do que havia mencionado 
também realiza a sua retratação aos funcionários da saúde  mencionando como heróis da 
saúde  neste momento duro da humanidade, em defesa das  vidas. 

Restou comprovado que  houve a devida  dedicação de todos os servidores 
envolvidos com o paciente e  foi exclusivamente atendido a contento,  cujo pretendido 
da transferência do paciente mesmo existindo os contratempos houve o sucesso.  

Neste prisma, bem analisou o parecer da Procuradoria do Município quando das 
circunstâncias abordadas pela ausência de falta cometido pelos servidores envolvidos 
que prestavam o seu labor naquele momento em detrimento do atendimento ao paciente 
que agiu com a devida atenção, agindo no  momento  oportuno  a  dar o devido suporte 
na transferência do paciente ao hospital da Unimed em Ponta Grossa/PR.  

 
No decorrer de todos os depoimentos pode-se observar que houve o devido 

atendimento da equipe em relação ao paciente e que do conjunto probatório restou claro 
que não houve qualquer responsabilidade de servidores quanto aos atos ocorridos em 
decorrência do protocolo geral nº 2385 no Hospital Municipal Carolina Lupion.   
  
3. DISPOSITIVO 

Ante o exposto, tendo em vista as provas colhidas no caderno processual, julgo 
improcedente a presente sindicância, devendo o presente feito ser arquivado, tudo nos 
termos da fundamentação, parte integrante deste dispositivo. 

 
A vista do presente julgamento,  determino seja dada a publicidade necessária ao 

ato, através de publicação na Imprensa Oficial do Município. 
 
Cumpra-se.  
 
Jaguariaíva, 26 de  outubro de 2021.  
 
ALCIONE  LEMOS  
PREFEITA 

ATOS DE RELATORIA 

Conselheiro IVAN LELIS BONILHA 

 

03/11/2021-PROCESSO Nº:- 389786/16 ASSUNTO:- ATO DE INATIVAÇÃO 

ENTIDADE:-INSTITUTO DE PREVIDENCIA E ASSISTENCIA AOS SERVIDORES 

PUBLICOS MUNICIPAIS - IPASPMJ INTERESSADO:-CARLOS PEREZ GOMEZ, 

HISSASHI UMEZU, INSTITUTO DE PREVIDENCIA E ASSISTENCIA AOS 

SERVIDORES PUBLICOS MUNICIPAIS - IPASPMJ, JOSE SLOBODA, LIZANDRO 

FARIAS DOS SANTOS, TANIA MARISTELA MUNHOZ, VALDEMIR FERREIRA 

PROCURADOR:- DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº 100/21 EMENTA: 

Aposentadoria de servidor municipal. Legalidade e registro. Vistos e examinados estes 

autos, o Relator Conselheiro JOSÉ DURVAL MATTOS DO AMARAL, no uso das 

atribuições conferidas pelos arts. 32, III, 300 e 428, todos do Regimento Interno do 

Tribunal de Contas, DECIDE: 1. julgar legal e determinar o registro do Decreto n.º 

377/2020, publicado no Diário Oficial Eletrônico do Município de Jaguariaíva, Ano 4  

n.º 363, do dia 11/11/2020, referente à Aposentadoria Municipal de LIZANDRO 

FARIAS DOS SANTOS, no cargo de Trabalhador Braçal, na modalidade voluntária, 

com 23 anos, 07 meses e 29 dias, no valor mensal de R$ 696,06 (seiscentos e 

noventa e seis reais e seis centavos), garantida a percepção de um salário mínimo, 

com fundamento no artigo 40, § 1º, III, "b", da Constituição Federal, tendo em vista a 

Instrução da Coordenadoria de Gestão Municipal n.º 3335/21 e o Parecer do Ministério 

Público junto ao Tribunal n.º 768/21 (peças 88 e 89, respectivamente), ambos 

favoráveis à legalidade e registro do Ato; 2. determinar, após o trânsito em julgado da 

decisão, o encerramento do processo. Curitiba, 27 de outubro de 2021. JOSÉ 

DURVAL MATTOS DO AMARAL Conselheiro Relator. 

PORTARIA N°. 07/2021 
 

O Senhor Gil Lorusso do Nascimento Filho, Secretário 
Municipal de Desenvolvimento Urbano e Logística, no uso de suas 
atribuições, 
 
Resolve: 

 
Art. 1º - Designar o servidor SERGIO CRUZ, ocupante de cargo de 
provimento efetivo – Engenheiro Civil CREA PR 21.588/D para fiscalizara 
obra CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA P/REALIZAR 
SERVIÇO DE PAVIMENTAÇÃO PEDRA IRREGULAR DAS RUAS 
MARIO FERREIRA TERRES, SÃO GABRIEL ARCANJO, JOSÉ 
MORETO, MILTON XAVIER DA SILVA E MAGNO ADACHESKI, NO 
BAIRRO SANTA CECÍLIA, Tomada de Preços 13/2021, nesta cidade. 

 
Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor a partir da data de sua 

publicação. 
 
Art. 3º - Registre-se, publique-se e anote-se. 
 
EDIFÍCIO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

DESENVOLVIMENTO URBANO E LOGÍSTICA, em 03 de novembro de 
2021. 

 
Gil Lorusso do Nascimento Filho 

Secretário Municipal de Desenvolvimento 
Urbano e Logística 
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